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APELAÇÃO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA  C/C
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  INSTALAÇÃO  DE
ANTENA PARA PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
TELECOMUNICAÇÃO.  PRETENSÃO  DE
PERCEBIMENTO DE REPARAÇÃO POR USO DE
PARCELA DE PROPRIEDADE E  CONSTITUIÇÃO
DE  AVENÇA  PARA  PERMANÊNCIA  DOS
EQUIPAMENTOS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  EM
PRIMEIRO  GRAU.  IRRESIGNAÇÃO.
PRELIMINARES.  SUSCITAÇÃO  DE
INCOMPETÊNCIA DESTA JUSTIÇA ESTADUAL E
DO  FORO  DA  COMARCA  DA  CAPITAL,  POR
INCIDÊNCIA DOS ARTS. 95 E 100, V, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL  DE  1973.  MATÉRIAS
REJEITADAS NO DESPACHO SANEADOR E NÃO
IMPUGNADAS OPORTUNAMENTE. PRECLUSÃO
PARA  A  PARTE.  APLICAÇÃO  DO
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ENTENDIMENTO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL.  NÃO  CONHECIMENTO.  ALEGAÇÃO
DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.
PERTENÇA  DA  TORRE  RECONHECIDA
DURANTE O TODO TRÂMITE PROCESSUAL EM
PRIMEIRO  GRAU.  OUTROS  ELEMENTOS  DE
PROVA NÃO  DESCONSTITUÍDOS. REFUTAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO.
DESCABIMENTO. OBRIGAÇÃO REQUERIDA QUE
NÃO SE MOSTRA VEDADA PELO ORDAMENTO
JURÍDICO.  MÉRITO.  UTILIZAÇÃO  DE
PROPRIEDADE  PARTICULAR.  SEM
DEMONSTRAÇÃO  DE  INTERESSE  PÚBLICO
JUSTIFICADOR.  DEVER  DE  SUPORTAR  A
CONTRAPRESTAÇÃO  PELA  LOCAÇÃO  DA
ÁREA. MERAS  ALEGAÇÕES  DE
IMPROPRIEDADE  DO  VALOR  ESTIPULADO.
FATOS  E  PROVAS  QUE  CORROBORAM  O
POSICIONAMENTO  ADOTADO  NA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO QUE SE IMPÕE.

-  No  âmbito  de  apelação,  não  é  possível  à  parte
rediscutir matéria  afastada  no despacho  saneador
quando não interposto recurso, pois que, nos termos
da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, tal
proceder  consubstanciaria  ofensa  ao  instituto  da
preclusão.

- É de rejeitar preliminar de ilegitimidade passiva ad
causam, ventilada sob a alegação de que não teria a
empresa  recorrente  sido  a  responsável  pela
instalação  da  torre  em questão,  considerando  que,
até  a  prolatação da  sentença,  tal  fato  era  admitido
pela parte, além da circunstância de existirem outro
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elementos  de  prova  relevante  nesse  sentido  não
desconstituídos.

- Descabida a preliminar de impossibilidade jurídica
do pedido de obrigação de fazer, quando verificada a
compatibilidade  entre  a  pretensão  deduzida  pela
parte  e  a  tutela  jurisdicional  que  lhe  possa  ser
entregue; aquela,  no caso, declinada sob a intenção
de  ver  estabelecida  uma forma de  conservação  da
contraprestação para além do tempo de duração da
ação. 

-  A restrição  do  direito  de  propriedade  do  autor,
decorrente da instalação de antena de telefonia pela
concessionária  demandada,  que  não  decorre  de
enseja  à  empresa  arcar  com  o  ônus  decorrente,
mediante  o  adimplemento  de  aluguel  da  área  sob
uso.

-  Não  há  que  se  falar  em  redução  do  montante
estipulado  devido  a  título  de  contraprestação  da
locação, se a parte recorrente limitou-se a arguir que
o valor era exorbitante,  sem indicar as razões para
chegar a essa compreensão.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDA a  Quarta  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, por unanimidade, conhecer em parte do recurso, para, na parte
conhecida, rejeitar as preliminares suscitadas e desprover o apelo.

Trata-se  de  APELAÇÃO  interposta  pela  Telemar
Norte Leste S/A, fls. 311/348, desafiando sentença prolatada pela Juíza de Direito da
14ª  Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital,  fls.  305/308,  que,  nos  autos  da  Ação  de
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Indenização  c/c  Obrigação  de  Fazer proposta  por  José  Francisco  Neto,  julgou
procedente  o  pedido,  para  condenar  a  promovida  a  pagar  ao  promovente  uma
remuneração mensal  pelo uso de sua propriedade,  no valor mensal  de R$ 600,00
(seiscentos reais), devida desde a data da colocação da antena (março de 2001), com
atualizações, como também para assinar contrato de locação com o autor, em 10 (dez)
dias, sob pena de valer a sentença como tal contrato, aplicando-se as cláusulas do
contrato acostado às fls. 20/27.

Em suas razões, a apelante, arguiu, preliminarmente,
a incompetência absoluta da Justiça Estadual e da Comarca de João Pessoa, de acordo
com a prescrição dos arts. 95 e 100, V, a, do Código de Processo Civil de 1973; a sua
ilegitimidade passiva  ad causam,  haja vista não ter  qualquer relação com o pleito
reivindicado,  pois  não  faz  uso  de  antenas  de  transmissão  na  prestação  de  seus
serviços,  e,  ainda,  a  impossibilidade  jurídica  do  pedido  de  obrigação  de  fazer,
porquanto, se inexiste pretensão sua em contratar, não poderia o Judiciário substitui-
lo em sua emissão de vontade. No mérito, sustentou que o apelado não demonstrou
os prejuízos supostamente causados, em virtude da construção da torre, até porque a
construção  trouxera  benefícios  ao  sítio.  Alegou,  também,  tratar-se  de  verdadeira
servidão administrativa sobre a propriedade do autor, servível ao desenvolvimento
do serviço público de telefonia e instituível sem maiores formalidades. Aduziu ser
descabida a  pretensão autoral,  tendo em vista  a  supremacia  do interesse  público
sobre o particular, além da inexistência do dever de indenizar. Pugnou, ao final, pelo
acolhimento das preliminares, e, na hipótese de afastamento, requereu a reforma da
sentença recorrida.

Contrarrazões não ofertadas pelo apelado, fl. 353.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
Marilene de Lima Campos de Carvalho, opinou pelo desprovimento do recurso, fls.
358/359.

 
É o RELATÓRIO.

VOTO
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A toda evidência, cuidam os presentes autos de Ação
de Pretensão Indenizatória c/c  Obrigação de Fazer,  intentada por  José Francisco
Neto,  visando à reparação financeira,  no importe de mensal de R$ 1.250,  00 (mil
duzentos e cinquenta reais), por todo o período de ocupação de parcela de imóvel
rural de sua propriedade, denominado “Sítio Manecos”, localizada no Município de
Gurinhém,  perpetrada  através  da  instalação  não  remunerada  de  antena  e
equipamentos de serviço de telefonia, procedida pela Telemar Norte Leste S/A, cerca
de 30 (trinta) meses antes da propositura da ação, ocorrida em 31 janeiro de 2007;
bem ainda, pugnando pela imposição de formulação de contrato de locação, para fins
de permanência da utilização da área, pelo mesmo valor indicado.

Ao  que  interessa,  ao  julgar  a  lide,  a  juíza  a  quo
reconheceu a procedência parcial dos pleitos autorais, estipulando a condenação de
R$ 600,00 (seiscentos reais), mais atualizações, para fins de compensação de cada mês
de uso do bem, além de determinação de assinatura da avença requerida, no prazo
de 10 (dez) dias, senso contra o qual se insurgiu a demandada, através do  apelo já
relatado, cujas razões, doravante, passarei a analisar.

Inicialmente, registre-se que o apelo em questão foi
interposto contra decisão publicada durante a vigência do Código de Processo Civil
de 1973. Assim, conforme o Enunciado Administrativo nº 1 do Superior Tribunal de
Justiça, aos recursos interpostos relativos a decisões publicadas até 17 de março de
2016 devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com
as  interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça. 

Em sequência, é de se observar que as preliminares
de incompetência absoluta da Justiça Estadual e de incompetência da Comarca de
João Pessoa, pelas regras dos arts. 95 e 100, V, do Código Processualístico anterior,
foram  rejeitadas  na  audiência  preliminar,  cujo  termo  consta  às  fls.  231/232,  por
decisão irrecorrida, verificando-se quanto a elas, portanto, preclusão, nos termos da
Súmula nº 424 do Supremo Tribunal Federal, in verbis: 
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Súmula  nº  424  -  'Transita  em  julgado  o  despacho
saneador  de  que  não  houve  recurso  excluídas  as
questões deixadas, explicita ou implicitamente, para
a sentença.' 

Logo,  considerando que,  no caso,  o  magistrado de
primeira  instância,  ao  sanear  o  processo,  afastou  expressamente  as  referidas
preliminares, não poderia a apelante somente atacou os fundamentos do decisum nas
razões do recurso de apelação interposto contra a sentença.  Isso porque,  como se
sabe, nos termos do art. 473 do Códex já revogado, “é defeso à parte discutir, no
curso do processo, as questões já decididas, a cujo respeito se operou a preclusão.” 

De  registrar,  ademais,  fim  de  que  não  surjam
questionamentos desnecessários, que o fato de a matéria ser de ordem pública não
permite que,  havendo sido objeto de exame não impugnado,  possa ser  renovada
indefinidamente pela  parte,  o  que,  diga-se,  não se confunde com a possibilidade
deste órgão  ad quem,  em entendendo necessário,  manifestar-se de oficio acerca da
questão.

Nesse sentido, isto é, considerando preclusa questão
pertinente à condição da ação, por não ter a parte se insurgido em tempo, é o recente
julgado da Corte Suprema:

AÇÃO  CÍVEL  ORIGINÁRIA.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  PRELIMINAR  RESOLVIDA  NO
DESPACHO  SANEADOR.  INEXISTÊNCIA  DE
VÍCIO  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
DESNECESSIDADE  DO  JULGADO  SE  REFERIR
EXPRESSAMENTE  A  TODOS  OS  DISPOSITIVOS
LEGAIS  SUSCITADOS  PELAS  PARTES.
REDISCUSÃO  DO  MÉRITO  DA  CAUSA
INTERDITADA  NA  VIA  ELEITA.  VERBAS  DE
SUCUMBÊNCIA.  RATEIO  PROPORCIONAL
ENTRE OS LITISCONSORTES VENCIDOS.
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1. Inexiste omissão se o acórdão embargado resolve
expressamente preliminar de ilegitimidade ativa no
despacho saneador (artigo 248 do RISTF c/c artigo
331 do CPC). Decisão irrecorrida. Preclusão (artigo
473 do CPC). 2. Inexiste vício de fundamentação se o
acórdão  embargado  se  constrói  pela  valoração  do
conjunto da prova, sendo desnecessária a referência
individual a cada documento selecionado pela parte.
Inteligência do artigo 93, IX, da CF.
3.  Os  embargos  de  declaração  não  se  prestam  ao
papel  instrumental  de renovar expectativa de êxito
da tese frustrada no acórdão.
4.  É  desnecessário  que  o  julgado  se  refira
pontualmente  a  todos  os  dispositivos  legais
suscitados  pelas  partes,  sendo  suficiente  que
promova  adequada  solução  à  controvérsia.
Precedentes.  5.  Malogro  do  litisconsórcio  passivo:
fixação  dos  honorários  conforme  os  critérios  do
artigo 20, §4º, do CPC/73, distribuídos na proporção
isonômica  do  artigo  23  do  CPC/73.  Princípio  da
causalidade.
6.  Embargos  parcialmente  acolhidos,  sem  a
concessão de efeitos infringentes.
(ACO  541  ED,  Relator(a):  Min.  ROSA  WEBER,
Tribunal  Pleno,  julgado em 16/12/2016,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-046 DIVULG 09-03-2017 PUBLIC
10-03-2017)
 
Desse modo, em vista da preclusão da matéria para

a parte,  deixo de conhecer o recurso nessa parte,  e,  não vendo razões,  para,  de
ofício, alterar o senso a respeito, mantenho, por conseguinte, incólume o já decido
às fls. 231/232.

No que concerne à alegação de ilegitimidade passiva
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ad causam, vertida sob o dizer de que, para a prestação dos seus serviços, não se faz
uso  de  torres,  mas,  sim,  de  cabos  de  transmissão,  melhor  sorte  não  assiste  ao
recorrente.

É  que,  em  primeiro  lugar,  conforme  se  extrai  dos
autos, até a prolatação da sentença, inexistiu controvérsia acerca do fato de ter sido a
apelante a responsável pela instalação da antena, tanto é que toda a defesa formulada
até então cingia-se à sustentação de teria feito uso de irrisória parcela do bem do
apelado, com vistas ao regular desenvolvimento do serviço público de telefonia, o
que constituiria verdadeira servidão administrativa.

Para  ratificar  tal  assertiva,  reproduzo  a  seguir
clarividente  excerto  da  manifestação  do  causídico  da  recorrente,  na  audiência
conciliatória anteriormente mencionada, fl. 232, reconhecendo expressamente que a
torre em questão pertence à empresa:

A  ré  reitera  a  produção  da  prova  pericial  para
mensurar  a  proporção  e  intensidade  do  suposto
prejuízo causado ao autor, bem como a extensão da
utilização  da  terra  do  autor,  a  fim de  mensurar  o
valor  de  eventual  aluguel,  diante  da  completa
inexistência  de  qualquer  dano  ao  promovente,  na
medida  em  que  os  equipamentos  da  promovida
ocupam parte irrisória do terreno da parte autora,
servindo-se ainda à utilização coletiva, verificando-
se,  na  espécie,  o  instituto  da  servidão
administrativa.” - negritei.

De outra sorte, diversamente do alegado, tenho que a
fotografia acostada à fl. 15, na qual se verifica placa, aposta na estrutura da própria
torre de transmissão,  contemplando às informações  quanto  à  sua instalação,  com
identificação da empresa recorrente representa relevante prova de sua pertença.

Assim,  em  vista  do  panorama  delineado,  é  de
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rejeitar preliminar de ilegitimidade passiva ad causam ventilada.

Continuando  a  análise  das  matérias  prefaciais,
considero  igualmente  descabida  a  preliminar  de  impossibilidade  jurídica  do
pedido  de  obrigação  de  fazer,  fundamentada na  inviabilidade  de  Judiciário
substitui-lo em sua emissão de vontade, se inexiste pretensão sua em contratar.

É cediço que as condições da ação, entre as quais se
insere  a  possibilidade  jurídica  do  pedido  –  essa  traduzida  na  verificação  de
compatibilidade entre a pretensão deduzida pela parte e a tutela jurisdicional que lhe
possa ser entregue-, devem ser verificadas pelo juiz à luz das alegações feitas pelo
autor na inicial, por força da Teoria da Asserção.

Diante  disso,  não  identifico  vedação  legal  ou
incompatibilidade  entre  o  pedido  referido  e  o  ordenamento  jurídico  pátrio,
considerando que, uma vez reconhecida a natureza de locação da relação jurídica em
questão,  como  pretendido  pelo  recorrido  em  sua  inicial,  mostra-se  claramente
apropriada  a  intenção  de  se  estabelecer  uma  forma  de  conservação  da
contraprestação para além do tempo de duração da ação. 

Ademais,  se  eventualmente  a  parte  não  tiver
interesse na contratação, por obviedade, poderá proceder à desinstalação dos itens,
de sorte que, em verdade, não estará obrigado a se submeter aos termos com os quais
não concorda, como alega.

Adentrando no mérito,  extrai-se  que,  de acordo as
alegações  recursais,  inexistiria  por  parte  da  recorrente  o  dever  compensatório
imposto  no  provimento  atacado,  a  uma,  diante  da  circunstância  de  se  tratar  de
serviço de utilidade público; a duas, por não ter se demonstrado a ocorrência dos
eventuais danos sofridos.

Ocorre, no entanto, que, embora não se desconheça
que, em muitos casos, a supremacia do interesse público sobre o particular justifica a
intervenção na propriedade, não há como se admitir que a mera condição de a parte
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ser  concessionária  de  serviço  público  detenha  o  condão  de  autorizar  livremente
qualquer intromissão desse jaez.

A  meu  ver,  é  certo  que  não  se  tratar,  aqui,  de
servidão administrativa, pois não demonstrado pela recorrente, em que consistiria,
ou onde estaria materializado, o tal interesse público que tanto proclama para tentar
justificar a graciosa exploração do bem imóvel alheio.

Ora, não estando o aproveitamento do bem apoiado
pela necessidade de atendimento do interesse público, impossível concluir-se pela
inexistência de conduta arbitrária na espécie,  como se reverbera, cabendo, pois,  a
empresa arcar com o ônus decorrente, mediante o adimplemento de aluguel da área.

Por derradeiro, no que pertine ao pedido de redução
do  montante  devido  a  título,  limitou-se  o  recorrente  a  arguir  que  o  valor  era
exorbitante, sem indicar as razões para chegar a essa compreensão; com a qual, aliás,
também,  sem  grandes  delongas,  ouso  discordar  concordo,  ressaltando  não  ser
demasiado o valor, diante da proporcionalidade adotada a partir do contrato de fls.
20/27.

Ainda nesse particular, cumpre assinalar  não haver
qualquer  prova  produzida  pela  recorrente,  com  o  intuito  de  demonstrar  a
imprestabilidade do  parâmetro  utilizado;  muito  pelo  contrário,  já  que,  apesar  de
intimada, em decorrência do despacho de fl. 285, para trazer aos autos, pelo menos
05 (cinco) contratos com situações semelhantes a dos autos, quanto à localidade e
terreno, nada fez, consoante certidão de fl. 289.

Ante o exposto,  CONHEÇO PARCIALMENTE DO
RECURSO  INTERPOSTO,  para,  na  parte  conhecida,  REJEITAR  AS
PRELIMINARES  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM  E  DE
IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO,  E,  NO  MÉRITO,  NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

É o VOTO. 
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Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Gustavo Leite Urquiza (Juiz de
Direito convocado para substituir o Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 10 de julho de 2017 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
        Juiz de Direito Convocado 
                       Relator

Apelação Cível nº 0002314-92.2007.815.2001                                                                                                                                                 11


